
, Comércio, restrito 
'.I' do setor privado 
acionaI de Soluçào 
r) é parte - também 
em sido procurada 
'resas privadas em 
'/dia/. 

jó; adicionado com 
deforma ativa seja 
~ organizações nào 
~.I'as multinacionais 
'11 os dos Estados. 

ohra do Professor 
tária, desenvolvida 
Católica de Santos, 
lade de São Paulo. 
rece com sua parti­

rrlos de Magalhães 

SUMÁRIO
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS	 19
 

INTRODUÇÃO	 23
 

Capítulo 1 - NOÇÃO DE INVESTIMENTO ESTRANGEIRO E SUA ESTRU­
TURA JURíDICA 29
 

1.1	 Investimento estrangeiro 29
 

1.1. I	 Noção econômica de investimento 30
 

1.1.2	 Tipologia jurídica de investimentos 31
 

1.1.3	 O caráter estrangeiro de investimentos 32
 

1.2	 Investimento estrangeiro direto e investimento em carteira 33
 

1.3	 Motivações e estratégias de atração do investimento cstrangeiro direto 36
 

\.3.1 Motivações do investimento cstrangeiro direto 37
 

1.3.2 Atração do investimento estrangeiro 40
 

IA Estrutura jurídica do investimento estrangeiro - Modelos e evolução 41
 

1.4.1 Modelo de enclave e de construção de infraestl1llura 42
 

IA.2 Ruptura do sistema de enclave 43
 

IA.3 Modelo das joinl vel1lures. dos contratos de serviços e dos con­
tratos de divisão do produto 46
 

IAA Modclo de concorrência: investimento direto sem acordos de
 
concessão 49
 

1.4.5	 Liberalização e privatização 51
 

1.4.6	 Observações sobre a transição na Europa Central c Oriental 54
 

1.5	 Entre os regimcs internos e a proteção internacional 57
 

Capítulo 2 - O INVESTIMENTO ESTRANGEIRO NO DIREITO INTERNA­
CIONAL	 59
 

2.1	 Direito Internacional Consuetudinário 6 I
 

2.1.1	 Proteção da propriedade de estrangeiros e padrões mínllnos ele
 
tratamento 63
 

2.1.2	 Padrões dc indenização de cxpropriações 65
 

2.2	 Direito do Desenvolvimento 68
 

2.2.1	 Características gerais do dircito ao desenvolvimento Gradua­

lisl11o. estruturalismo e Nova Ordem Econômica Internacional ...... 70
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



16 José Augusto Fontoura Costa 

2.2.2	 Carátcr não vinculante das Resoluções da AGNU 74 3.2.5 
2.2.3	 Contribuições da Assembleia Geral da ONU para a formação de 3.2.6 

um Direito do Desenvolvimento	 75 
3.2.7 

2.2.4	 Soberania permancnte sobre os rccursos naturais 79 
3.2.8 

2.2.5	 Emprcsas Transnacionais nas Nações Unidas 86 
3.2.9 

2.2.6	 Resistência do Direito ao Desenvolvimento 89 
3.2.10 

2.3 Os investimentos estrangeiros no sistema do Banco Mundial 91 
3.2.11 

2.3.1	 Miga 91 
3.2.12 

2.3.2	 Diretrizes para o Tratamento do IED (DTIED) 93 
3.2.13 

2.4 Investimentos e comércio internacional	 96 
3.2.14 

2.41	 Carta de Havana 96 
3.2.15 

2.4.2	 TRIMseGATS 97 
3.2.16 

2.4.2.1	 TRIMs 97 
3.2.17 

2.4.2.2	 GATS... .. 99 
3.2.18 

2.4.3	 Grupo dc trabalho sobre Comércio e Investimentos 101 
3.3 Funções

2.4.4	 OMC e liberalização dos investimentos estrangeiros 102 
3.3.1 

2.5 Acordos multilaterais propostos pela OCDE	 1103 
3.3.2

2.5. I	 O projeto de convenção sobre a proteçào da propriedade de es­
3.3.3trangeiros	 104 

2.5.1.1	 Projeto Abs-Shawcross: o principal precedente 104 
3.3.4	 I

2.5.1.2	 Estrutura e repcrcussão do projeto de convenção 106 
3.4 APPRls c

2.5.2	 Código de liberalização de movimentos de capital e código de 
liberalização dc operaçõcs corrcntes de invisiveis 108 Capítulo 4 - SOLl 

ESTA2.5.2.1	 Dcclaração sobrc Invcstimento Internacional e Empre­
sas Multilaterais de 1976 e seus instrumentos 110 4.1 Proteção 

2.5.3	 Acordo multilateml sobre Investimentos 1'14 4.1.1	 l' 

2.6 Investimento estrangeiro e contratos com o Estado 115	 4.1.2 I~ 

2.6.1	 Noção e elenominações 115 4.1.3 P 
2.6.2	 Direito aplieável '116 g 

2.6.3	 Internacionalização do contrato 120 4.2 i\rbitrage 

2.6.4	 Contratos com o Estado e investimentos 122 4.2.1 8 

2.7 Sistemas jurídicos internacionais e investimento estrangeiro 123	 4.2.2 T 

4.2.3	 LCapítulo 3 - ACORDOS DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO RECÍPROCA DE 
4.2.4	 i\I NVESTIM ENTOS (APPRIS)	 125 
4.2.5	 Ir3.1 Classificação dos APPRls e telminologia	 127 

4.3 Tribunal ( 3.2 Estrutura dos APPRls	 129 
4.3.1	 C3.2.\	 Finalidades ele liberalizar e de promover e proteger investimentos 130 
4.3.2	 lt,3.22	 Âmbito material............................... . 131
 
4.3.3	 C3.2.3	 Âmbito temporal ele cobertura 134 

4.4 InstnJl11en3.2.4	 Detinição de investidor estrangeiro 135 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



NU..... 74
 

Iara a formação de
 
........................ 75
 

ais 79
 

········ 86
 

·· 89
 

undiaL 91
 

·· .. ···· 91
 

,· .. ··· 93
 

···· 96
 

" 96
 

·.. ··.· 97
 

···.··· 97
 
................................. 99
 

:nlos 101
 

gcilOs 102
 

............................... 103
 

.ropricdade de es­
............................ 104
 

reccdente 104
 

convenção I06
 

Ipi tal e código de
 
eis 108
 
,acionai c [mpre-

Imenlos I 10
 

............................ 114
 

............................. 115
 

.......................... 115
 

............................ 116
 

........................... 120
 

.................... 122
 

~ciro 123
 

~cíPROCA DE 
............................. 125
 

............................. 127
 

............................. 129
 

. investimentos 130
 

........................ 131
 

........... 134
 
.......................... 135
 

3.3 

3.4 

Capítulo 4
 

4.1 

4.2 

4.3 

4.4 

Direito Internacional do Investimento Estrangeiro 

3.2.5 Direito dc estabclecimento e pré e pós-entrada 137
 

3.2.6 Nação mais favorecida '" 1.19
 

3.2.7 Tratamento nacionaL '" 141
 

3.2.8 Tratamento justo c cquitativo e protcção integraL 143
 

3.2.9 Expropriação c padrões de indcnização 149
 

3.2.10 Transferência dc capitais . 152
 

3.2.11 Sub-rogação em seguros 153
 

3.2.12 Pessoal técnico e administrativo estrangeiro '" 153
 

3.2.13 Proibição de requisitos de desempenho 155
 

3.2.14 Transparência 158
 

3.2.15 Exceções gerais 159
 

3.2.16 Regras sobre o direito aplicávcl às controvérsias 161
 

3.2.17 Solução de controvérsias entre investidor e Estado 162
 

3.2.18 Solução de controvérsias entrc Estados 164
 

Funções e consequências dos APPR [s 164
 

3.3.1	 Detinições e instrumentos '" 165
 

3.3.2	 Relação entre padrões de tratamento '" 166
 

3.3.3	 Rcdcs de APPRls c a generalização de padrõcs pcla aplicação
 
da cláusula NMF 167
 

3.3.4	 APPRls e superação da doutrina dojus gestiollis 169
 

APPRls e generalização de consenso	 171
 

- SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS ENTRE INVESTIDOR E
 
ESTADO: ALTERNATIVAS 175
 

Proteção diplomática	 175
 

4.1.1	 Nacionalidade 177
 

4.1.2	 Esgotamento dos recursos internos 180
 

4.1.3	 Proteção diplomática e controvérsias sobre invcstimentos cstran­
geiros 182
 

Arbitragem contratual ad hoc e os casos Iíbios " 183
 

4.2.1	 BP............ 186
 

4.2.2	 TOPCO/CALASIATIC 188
 

4.2.3	 Liamco 191
 

4.2.4	 Análise dos casos Iíbios 192
 

4.2.5	 Impacto dos casos líbios 194
 

Tribunal dc Reclamações Irã-Estados Unidos	 195
 

4.3.J	 Características gerais 195
 

4.3.2	 Jurisprudência sobre expropriação 197
 

4.3.3 Contribuições cio Trieu 198
 

Instrumentos internacionais públicos de apoio à arbitragcm comercial 198
 

17 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



18 

F
 

José Augusto Fontoura Costa 

4.4.1	 Do Protocolo de Genebra de 1923 à Convenção de Nova Iorque
 
de 1958 199
 

4.4.2	 Uncitral: regras de arbitragem 200
 

4.5	 Instrumentos dc solução de controvérsias sobre investimentos estrangeiros 20 I
 

Capítulo 5 - CENTRO INTERNACIONAL DE SOLUÇÃO DE DISPUTAS Ll
 
SOBRE INVESTIMENTOS 203
 

5.1	 O' gem, estrutura e regras da arbitragem 204
 

5.. 1 Jurisdição do Cisdi 205
 

AGNU Assemble
 
5..3 Consentimento para a arbitragem 211
 

5..2 Jurisdição sob o mecanismo complementar 209
 

AlI	 Acordos I
 
5.	 .4 Exclusividade da jurisdição do Cisdi e protcção diplomática 215
 

Alca Área de L
5..5 FOlmação do tribunal arbitral e determinação de sua competência 217
 

5..6 Regras dc direito aplicáveis c cquidade 221 APPRJ Acordo de
 
5..7 Provas e intervenção de terceiros 224 Bird Banco Int
 
5..8 Não apresentação de uma das partes 227
 Cafta	 Acordo di 
5. .9	 Reclamações incidentais e adicionais 229
 CCE	 Câmara d 
5 229
.. 10 Medidas provisionais 

CCEM Código de
5.. 11 O laudo . 230 

5.. 12 Retificação, intcrpretação e rcvisão 231 CCI Câmara d, 
5.. 13 Anulação do laudo 233 CDI Comissão 
5. J. J4	 Caráter vinculante e execução do laudo 235 CEE	 Carta Eun 

5.2	 A utilização efetiva do sistema: Normalização e criticas 236
 
Cerds	 Carta dos 

5.2.1	 Normalização do sistema do Cisdi 237
 
CU Corte Inte
5.2.2	 Críticas ao sistema do Cisdi 242
 

5.3	 Perspectivas sobre o Cisdi 245 Cisdi Centro In 

Capítulo 6 - DESAFIOS DO DIREITO INTERNACIONAL DOS INVESTI­

MENTOS ESTRANGEIROS: MULnLATEI~ALlZAÇÃOE PO- CLMC Código da
 
SIÇÃO BRASILEIRA 247
 

vestimcnt 

CNI	 Convençã, 
6. I	 O fracasso do MAl 248 Execução 
6.2	 Pcrspectivas de uma multilatcralização consistente 254 de Nova Ie 
6.3	 Judicialização do Cisdi c multilateralismo 259 CNUET	 Comissão ( 
6.4	 O Brasil, os I\I'PRls, o Cisdi e a multilateralização 262 CPA	 Corte Pem 

CONCLUSÕES	 267
 CPJI	 Corte Pem 
REFERÊNCIAS	 273
 CTN	 Companhi; 
íNDICE ALFABÉTICO	 281
 CW	 Convençãe 

mentos enl 
venção de 

DID	 Direito 1ntl 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


